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EXMO. SR.  DR.  JUIZ DE DIREITO DA 5 ª  VARA EMPRESARIAL DO 

FORO CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO  

 

 

 

 

 

 

Processo nº  0220184-63 .2015 .8 .19 .0001  

 

 

 

   O ADMINISTRADOR JUDICIAL  da  recuperação jud ic ia l  das 

empresas  GASDIESEL DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA, 

MANGUINHOS DISTRIBUIDORA S/A,  MANGUINHOS QUÍMICA 

S/A e  REFINARIA DE PETRÓLEOS DE MANGUINHOS S/A, 

dev idamente  nomeado pe lo douto  Ju ízo da  5 ª  Vara  Empre sa r i a l  da  Comarca  

da  Cap i ta l  vem a  presença  de  V.Exa .  in formar ,  e ,  ao  f ina l ,  requere r  o  que  se  

segue :  

 

–  I  –  

DO REQUERIMENTO DE PARCELAMENTO DO DÉBITO FISCAL  

 

1 .  Em sua  ú l t ima  man ife s tação  de  mér i to ,  e s ta  Admin i s t ração  Jud ic ia l  

requereu  que  fosse  apresentado ,  pe l a s  devedoras ,  um p lano  v i áve l  pa ra  o 

saneamento  de  seu  pass ivo  f i sca l  em execução  p erante  os  Ju ízos  

Fazendár ios ,  em harmonia  com a  cont inu idade  dos  seus  negóc ios ,  pugnando,  

ao  f im,  por  nova  v i s ta  pa ra  mani fe s tação  derrade i ra  sobre  a s  ques tões  

t raz idas  aos  au tos .  

 

2 .  Is to  porque ,  no  entender  da  Admin is t ração  Judic ia l ,  dado o  

avançado es tado do processo  Recuperac iona l  e  o  p le i to  formulado pe las  
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Recuperandas ,  a  equ a l ização des te  pass ivo  se  coaduna com os  pr inc íp ios 

bas i l a re s  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  em espec ia l  p res t íg io  à  função  soc ia l  que  a  

Le i  ex ige  à  a t iv idade  econômica  em recuperação  jud ic ia l .  

 

3 .  Devidamente  in t imadas ,  a s  Recuperandas  apresenta ram pet i tór io  

de  f l s .  25 .285/25 .290 ,  requerendo tu te l a  ju r i sd ic iona l  para  ingresso  em 

programa de  pa rce lamento de  débi to  f i sca i s ,  ins t i tu ído  p or  Le i  Estadua l  

ed i tada  no  ano de  2022  -  Le i  nº  9 .733/2022 .  

 

4 .  Alegam,  em aper tada  s ín te se ,  que  a  Le i  em comento  es tabe lece  

cond ições  e spec i a i s  pa ra  o  devedor  em Recuperação  Jud ic ia l ,  ga rant i ndo “a  

qua lquer  tempo,  após  o  despacho que  defe r i r  o  processamento  do  ped ido  de  

Recuperação  Jud ic ia l ”  momento  em que  o  devedor  po de  requere r  “à  

Sec re ta r ia  de  Fazenda  e  à  Procurador ia ,  ind icando os  débi tos  que  pre tende 

inc lu i r  no  pa rce l amento  e  o  re spec t ivo  número  de  pa rce la s ” .  

 

5 .  Afi rmam a inda  que  a s  empresas  cumprem in tegra lmente  os  

requ i s i tos  l ega i s  e  reg i s t ram,  desde logo ,  seu  comp romisso  com a  

manutenção  dos  postos  de  t raba lho  durante  o  per íodo do  parce lamento,  em 

cumpr imento  a  requis i to  ob je t ivo  de  concessão .  

 

6 .  Entre tanto ,  aduzem que a inda  inex i s te  regu lamentação ,  por pa r te  

do  Poder  Execut ivo ,  pa ra  d i sc ip l ina r  o  proced imento  admin i s t ra t ivo  de  

forma l i zação  do  pa rce l amento ,  o  que  causa  “danos  e fe t ivos  à s  

Recuperandas ,  bem como aos  demai s  jur i sd ic ionados  que se  encontram na  

mesma  s i tuação ,  aguardando a  regu lamentação do que fo i  de te rminado em 

le i  pa ra  ader i r  ao  parce lamento” .  

 

7 .  Desta  fo rma ,  a s  Recuperandas  pugnam pe lo de fe r imento  do  seu 

ped ido,  no  sent ido  de  ga rant i r  o  seu  ingresso  no  programa  de  pa rce lamento 

de  déb i tos  t r ibutá r ios ,  na  forma  do  prev i s to  na  Le i  nº  9 .733/2022 ,  a  se r  

e fe t ivado em 84  (o i tenta  e  qua t ro )  pa rce la s ,  cons iderado o  percentua l  de  

3 ,5% ( t rê s  v í rgu la  c inco  por  cento)  do  fa turamento  do  mês  ante r ior  de  cada  
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parce l a ,  com depós i to  da  pr imei ra  pa rce l a  e  dema i s  pe rante  e s te  d .  Ju ízo  e  

in t imação da  Fazenda  Estadua l  e  Procurador i a ,  ace rca  dos  te rmos da  

dec i são .  

 

8 .  Ana l i sando a s  ques tões  t raz idas  pe la s  Recuperandas ,  no  sent i r  da  

Admin i s t ração  Jud ic i a l ,  o  p le i to  merece  de fe r imento ,  senão ve ja  V .Exa . :  

 

9 .  Como se  sabe ,  a  equa l i zação  do  pass ivo  f i sca l  das  empresas 

submet idas  à  Recuperação  Jud ic i a l  const i tu i  uma  preocupação  premente ,  e ,  

em resposta  a s  modulações  promovidas  pe lo  Poder  Jud ic iá r io  em aná l i se  da  

maté r ia 1 –  reconhecendo o  d i re i to  do  devedor  ao  pa rce l amento  e  

d i spensando Cer t idões  de  regu la r idade f i sca l  pa ra  f ins  de  concessão  da  

Recuperação  Jud ic ia l  –  a s  leg i s l ações  inso lvenc i a l  e  t r ibutá r ia  v êm 

                                                 

1  STJ .  DIREITO EMPRESARIAL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.  
RECUPERAÇÃO JUDICIAL.  EXIGÊNCIA DE QUE A EMPRESA 
RECUPERANDA COMPROVE SUA REGULARIDADE TRIBUTÁRIA.  
ART.  57  DA LEI N.  11 .101/2005  (LRF)  E  ART.  191 -A DO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO NACIONAL (CTN) .  INOPERÂNCIA DOS MENCIONADOS 
DISPOSITIVOS.  INEXISTÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA A DISCIPLINAR 
O PARCELAMENTO DA DÍVIDA FISCAL E PREVIDENCIÁRIA DE 
EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL.  1 .  O a r t .  47  se rve  como um 
nor te  a  gu ia r  a  operac iona l idade  da  recuperação  jud ic i a l ,  sempre  com vi s ta s  
ao  des ígn io do  ins t i tu to ,  que  é  “v iab i l i za r  a  superação  da  s i tuação  de  c r i se  
econômico - f inance i ra  do  devedor ,  a  f im de  permi t i r  a  manutenção  da  fonte  
produtora ,  do  emprego  dos  t raba lhadores  e  dos  in te resses  dos  c redo res ,  
p romovendo ,  a ss im,  a  prese rvação  da  empresa ,  sua  função  soc ia l  e  o  
e s t ímulo  à  a t iv idade econômica” .  2 .  O ar t .  57  da  Le i  n .  11 .101/2005  e  o  a r t .  
191-A do CTN devem se r  in te rpre tados à  luz  das  novas  d i re t r i zes  t raçadas 
pe lo  leg i s l ador  pa ra  a s  d ív idas  t r ibutá r i a s ,  com vi s ta s ,  notadamente ,  à  
prev i são  lega l  de  pa rce l amento  do  créd i to  t r ibutá r io  em benef íc io  da  
empresa  em recuperação ,  que  é  causa  de  suspensão  da  ex ig ib i l idade  do 
t r ibuto ,  nos  te rmos do  a r t .  151 ,  inc i so  VI ,  do  CTN.  3 .  O parce l amento 
t r ibutá r io  é  d i re i to  da  empresa  em recuperação  jud ic i a l  que  conduz  a  
s i tuação  de  regu la r idade  f i sca l ,  de  modo que  eventua l  descumpr imento  do 
que  d i spõe  o  a r t .  57 da  LRF só  pode  se r  a t r ibu ído,  ao  menos  imed ia tamente  
e  por  ora ,  à  ausênc ia  de  l eg i s lação  espec í f i ca  que  d i sc ip l ine  o  pa rce lamento  
em sede  de  recuperação  jud ic i a l ,  não  const i tu indo ônus  do  contr ibu in te ,  
enquanto  se  f i ze r  ine r te  o  leg i s lador ,  a  apresentação  de  ce r t idões  de  
regu la r idade  f i sca l  pa ra  que  lhe  se j a  concedida  a  recuperação .  4 .  Recurso 
espec i a l  não  p rov ido .  (REsp 1187404/MT,  Re l .  Min i s t ro LUIS  FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL,  ju lgado em 19/06/2013 ,  DJe  21/08/2013)  
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evo lu indo ,  mesmo que  de  forma  t ímida ,  no  ofe rec imento  de  t ra tamento 

ju r íd i co  pa ra  e ssa  demanda 2.  

 

10 .  A par  d i sso ,  no  âmbi to  do  Estado  do  R io  de  Jane i ro ,  fo i  pub l i cada  

a  Le i  nº  9 .733/2022 ,  revogando expressamente  a  Le i  Estadua l  nº  8502/2019 ,  

e s tabe lecendo um novo regramento  pa ra  pa rce l amento de  déb i tos  f i sca i s  de  

devedores  em Recuperação  Judic ia l .  

 

11 .  Tra ta -se ,  a  toda  prova ,  de  normat ivo  espec ia l  ed i tado 

exc lus ivamente  pa ra  o  a tend imento  aos  des t ina tá r ios  da  Le i  nº  11 .101/2005,  

na  medida  em que  c l a ss i f i ca  como devedor ,  pa ra  f ins  da  le i  “ t od o  emp r e sá r i o  

i nd i v i dua l ,  emp r e sa  i nd i v i dua l  d e  r e sp on sab i l i dad e  l im i t ada  ou  s o c i e d ad e  emp r e sá r ia  

qu e ,  n o s  t e rmo s  da  l e g i s l a ç ã o  v i g en t e ,  t enha  ob t id o  o  d e f e r im en t o  d o  p r o c e s s amen t o  d o  

s eu  p ed id o  d e  R e cup e ra çã o  Jud i c i a l 3” .  

 

12 .  Em que  pese  a  Le i  t raze r  em seu  bo jo  todas  a s  d i spos ições 

re fe rentes  à  ad je t ivação  do seu  des t ina tá r io ;  forma e  endereçamento  do 

órgão  re sponsáve l  por  sua  aná l i se  e  processamento ;  os  c rédi tos  submet idos  

ao  pa rce l amento ;  prazo  máx imo de  parce la mento e  va lores  das  pa rce la s  

(ex t ra ídos  de  exerc í c io  un i l a te ra l  do devedor ) ,  de f in ido  “ por  d iv i são 

a r i tmét ica  do  va lor  conso l idado dos  déb i tos  a  pa rce la r  sobre  os  meses  do 

                                                 

2  Vide  Le i  nº  13 .043/14 ,  que  in t roduziu  o  a r t .  10 -A na  Le i  nº  10 .522/02 ,  
prevendo o  pa rce l amento  espec i a l  vo l tado  para  empresá r io  ou  a  soc i edade 
empresá r ia  que  p le i t ea r  ou  t ive r  de fe r ido  o  processamento da  recuperação  
jud ic i a l ,  a inda  cons iderada  inc ip iente  por  pa r te  da  doutr ina  e  ju r i sprudênc ia .  
3  Lei  nº  9 .733/2022 .  Ar t .  1 º .   O parce lamento  de  débi tos  -  t r ibutá r ios  e  não 
t r ibutá r ios  de  t i tu l a r idade  do  devedor  em recuperação  jud ic i a l  se rá  
d i sc ip l inado pe la  presente  le i ,  obse rvando ,  no que  couber ,  o  d i sposto no 
Convên io  ICMS nº  59 ,  de  22  de  junho de  2012.  
§  1 º  Os déb i tos  de  que  t ra ta  o  caput  des te  a r t igo  são  os  const i tu ídos  ou não,  
insc r i tos  ou  não ,  em d ív ida  a t iva  e  re spec t ivos  consec tá r ios  l ega i s ,  
re ssa lvados  aque le s  cu ja  ex ig ib i l idade  e ste j a  suspensa  por  dec i são  jud ic i a l  ou 
admin i s t ra t iva .  
§  2 º  Cons idera -se  devedor ,  pa ra  f ins  des ta  l e i ,  todo empresá r io  indiv idua l ,  
empresa  ind iv idua l  de  re spon sabi l idade l imi tada  ou  soc iedade  empresá r ia  
que ,  nos  te rmos da  l eg i s l ação  v igente ,  t enha  obt ido  o de fe r imento  do 
processamento  do seu  ped ido  de  Recuperação  Jud ic ia l .  
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parce l amento  ou,  a  c r i t é r io  da  empresa  em recuperação ,  por  percentua l  

sobre  o  seu  fa turamento” ,  ce r to  é  que  a  Le i  nº  9 .733/2022  rese rvou  ao 

Poder  Execut ivo a  regu lamentação  de  duas  ques tões  complementa res .  

 

13 .  A pr ime i ra ,  l imi ta -se  à s  h ipóteses  em que  não se  concederá  o 

pa rce l amento  pa ra  os  devedores  que  se  u t i l i zem do processo  de  Recuperaçã o 

Jud ic ia l  exc lus ivamente  pa ra  f ins  de  obtenção  do  parce l amento ,  o  que  não  se  

a f igurou no  presente  ca so .  

 

14 .  A segunda ,  re fe re -se  ao  proced imento  de  formal i zação  do 

pa rce l amento ,  não  obstante  a  ex i s tênc ia  de  um processo  j á  de f in ido  na  l e i ,  

conforme se  ex t ra i  do  seu  a r t .  2 º :  

 

Ar t .  2 º  O parce lamento  poderá  se r  requer ido pe lo  devedor ,  à  

Sec re ta r ia  de  Estado  de  Fazenda  -  SEFAZ,  pa ra  os  déb i tos não 

insc r i tos  em d ív ida  a t iva  e  à  Procurador i a  Gera l  do  Estado do  

R io  de  Jane i ro ,  pa ra  os  débi tos  insc r i tos  em d ív ida  a t iv a ,  a  

qua lquer  tempo,  após  o  despacho que  de fe r i r  o  processamento 

do  seu  pedido  de  Recuperação  Jud ic ia l ,  espec i f icando os  débi tos  

que  pre tende  inc lu i r  no  pa rce lamento  e  o  re spec t ivo  número de  

pa rce l a s .  

§  1 º  O devedor  apresenta rá ,  no  a to  do  requer imento de  

pa rce l amento ,  a  re lação  de  todas  a s  ações  jud ic ia i s  ou embargos  

à  execução  em que  f i gure  como par te  e  que  tenha por  obje to  os 

déb i tos  t r ibutá r ios  e  não  t r ibutá r ios  que  pre tende  pa rce l a r .  

§  2 º  Não se rão  suspensas  a s  ações  e  execuções  f i sca i s  re la t ivas  

aos  déb i tos  f i sca i s  que  o  devedor  não  inc lu i r  no  pa rce lamento,  

podendo a  Fazenda Púb l i ca  requere r  ao  Ju ízo  competente  todas 

a s  med idas  que  se  f i ze rem necessá r ia s  pa ra  a  sa t i s fação  do seu 

c réd i to .  

§  3 º  O requer imento  de  que t ra ta  e s te  a r t i go  deverá  v i r  

acompanhado de  in formação  a tua l izada  sobre  o  número  de  

empregados  ex i s tentes  nos  quadros  da  empresa .  
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15 .  Como se  vê ,  a s  d i spos ições  re fe rentes  a o  d i re i to  ao  pa rce lamento ,  

e sco lha  de  prazo  e  apuração  do  va lor  de  cada  pa rce la ,  const i tuem normas 

au toap l icáve i s ,  d i spensáve i s  de  regu lamentação ,  cu j a  maté r i a  re se rvada  

l imi ta - se  ao e s tabe lec imento  de  processos  in te rnos  do Estado ,  pa ra  f ins  de  

forma l i zação  do  pedido .  

  

16 .  Neste  ponto,  a  ausênc ia  de  regu lamentação  de  ques tão  acessór i a  

não  pode  inv iab i l i za r  a  rea l i zação de  d i re i tos  sens íve i s  concre t izados  pe lo 

Leg i s lador 4,  sob  pena  de  macu la r  de  ine fet iv idade toda  a  s i s temát i ca  ju r íd ica  

                                                 

4 .  MANDADO DE INJUNÇÃO.  SERVIDORA DA POLÍCIA CIVIL DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO.  ALEGAÇÃO  DE OMISSÃO 
LEGISLATIVA. REGIME DE PLANTÃO.  ADICIONAL NOTURNO. 
GARANTIA INDIVIDUAL. DIREITOS SOCIAIS .  AUSÊNCIA DE 
REGULAMENTAÇÃO.  OMISSÃO LEGISLATIVA.  RECONHECIMENTO. 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.  POSIÇÃO CONCRETISTA.  EFETIVO 
EXERCÍCIO DA PRERROGATIVA CONSTITU CIONAL. AUSÊNCIA DE 
REGULAMENTAÇÃO.  CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS  TRABALHISTAS (  
CLT) .  APLICAÇÃO.  1 -  Mandado de  in junção  impetrado por  se rv idora  
púb l i co  e s tadua l  (Po l i c ia l  C iv i l )  com fundamento  na  ausênc ia  de  
regu lamentação  da  norma  cont ida  nos  a r t i gos  7 º ,  IX e  39 ,  §  3 º ,  ambos  da  
Const i tu ição  Federa l  e  do  a r t i go  83 ,  inc iso  V ,  da  Const i tu ição  do  Estado  do 
R io  de  Jane i ro ,  que  preveem a  concessão  do  ad ic iona l  noturno ,  a lme jando a  
obtenção  de  prov imento  ju r i sd ic iona l  que  lhe  v i ab i l ize  o  exerc í c io  em 
concre to  dessa  pre r roga t iva  const i tuc iona l ,  com receb imento  do  re fe r ido 
ad ic iona l .  2 -  Conceder -se -á  mandado de  in junção  sempre  que  a  fa l t a  de  
norma  regu lamentadora  torne  inv iáve l  o  exerc í c io  dos  d i re i tos  e  l ibe rdades  
const i tuc iona i s  e  das  pre r roga t ivas  ine rentes  à  nac iona l id ade ,  à  soberania  e  à  
c idadania  (a r t i go 5º ,  LXXI,  da  Const i tu i ção  Federa l ) .  3 -  O mandado de  
in junção  é  reméd io const i tuc iona l  des t inado a  confe r i r  p lena  e fe t iv idade  a  
d i re i to  const i tuc iona lmente  a ssegurado cu jo  exerc í c io  e s te j a  inv iab i l i zado 
pe la  ausênc ia  d e  norma  regu lamentadora  4 -  A  par t i r  do ju lgamento  do 
Mandado de  In junção  nº  670 ,  a  ju r i sprudênc ia  do  C.  Supremo Tr ibuna l  
Federa l  evo lu iu  sobre  o  tema  e  passou  a  adota r  uma  pos ição  concre t i s ta ,  
segundo a  qua l  a  dec i são  que  concede  o mandado de  in junção  deve  v iab i l izar  
a  f ru ição concre ta  do  d i re i to ,  cabendo ao  Jud ic i á r io ,  no exerc í c io  da  sua  
função  ju r i sd ic iona l ,  confe r ida  pe la  Const i tu i ção  de  aprec ia r  qua lquer  l e são 
e  ameaça  a  d i re i to  que  lhe  for  apresentada ,  a ssegura r  o  e fe t ivo  exerc íc io  da  
pre r roga t iva  con st i tuc iona l  ca rente  de  normat ização ,  e  não  apenas  dec l a ra r  a  
mora  leg i s la t iva .  5 -  Entendimento  do  Supremo Tr ibuna l  Federa l ,  ao aco lher  
a  teor i a  concre t i s ta ,  que  fo i  acompanhado pe lo  l eg i s lador  na  ed ição  da  Le i  
nº  13 .300/2016  (a r t igo  8º ) .  6 -  Busca -se ,  a ss im ,  supera r  a  chamada  " s índrome 
da  ine fe t iv idade  das  normas  const i tuc iona i s" ,  como é  conhec ido  o 
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conceb ida  pa ra  o  t ra tamento  do  devedor  em cr i se ,  submet ido  à  recuperação 

jud ic i a l .   

 

17 .  No caso  em te l a ,  a  rea l i zação  do  equac ionamento  do  pass ivo  f i sca l  

das  Recuperandas  d i rec iona  pa ra  uma  dup la  concre t i zação do  ideá r io  da  

LRE,  na  med ida  em que ,  a lém de  garant i r  a  sa t i s fação  dos  c réd i tos  dos 

c redores ,  pe rmi te  o  pagamento do  créd i to  púb l ico ,  que ,  ao f im,  se rá  

rever t ido  em benef í c io  da  própr i a  co le t iv idade .  

 

18 .  Adema is ,  a  prov idênc ia  requer ida  pe l a s  Recuperandas  –  de  

de fe r imento  de  ingresso  ao  programa de  pa rce lamento  –  não  se  t raduz  em 

invasão  da  competênc ia  execut iva  de  regu lamentação  da  maté r ia ,  j á  que  o 

prov imento  ju r i sd ic iona l  se  d i rec ionará  apenas  a  ins t a r  o  órgão  es tadua l  

ident i f icado  pe la  própr i a  norma ,  a  promover  a s  med idas  necessá r i a s  pa ra  a  

e fe t ivação  do  d i re i to  das  devedoras ,  sem a  necess idade  de  

d i sc ip l ina r/es tabe lece r  proced imentos  para  a  concre t ização  da  medida .  

 

19 .  Ta l  dec i são ,  reg i st re - se ,  confe re  v igênc ia  ao pr inc íp io  da  

ina fa s tab i l idade  da  tu te la  ju r i sd ic iona l  prev i s ta  no  inc i so XXXV do a r t .  5 º  

da  CRFB/1988 ,  bem como aos  a r t i gos  4 º  e  5 º  do  Decre to -Le i  nº  4 .657/1942 

–  Le i  de  In t rodução à s  normas  do  Di re i to  Bras i l e i ro ,  que  a ss im assevera :  

 

Ar t .  4 º .  Quando a  l e i  for  omissa ,  o  ju i z  dec id i rá  o  caso de  

                                                                                                                                                         

esvaz i amento  de  d i re i tos  const i tuc iona lmente  em v i r tude da  fa l ta  de  norma 
regu lamentadora .  7 -  Remuneração  do  t raba lho  noturno super ior  ao  do 
d iurno  (a r t i go  7º ,  I X e  39 ,  §  3 º ,  da  Const i tu i ção  Federa l ) .  8 -  Em razão  da  
l acuna l eg i s la t iva  e  da  mora  do impetrado  no  que tange  à  regu lamentação  do 
ad ic iona l  noturno ,  é  de  se  re je i ta r  a  pre l iminar  de  ex t inção  do  fe i to ,  por 
fa l t a  de  in te resse  de  ag i r .  Ma ior ia .  9 -  F ixação  do adic iona l  noturno em 20% 
(v in te  por  cento)  sobre  a  hora  d iurna ,  no  t raba lho  executado ent re  22 :00h 
(v in te  e  duas  horas)  de  um d ia  e  05 :00h  (c inco  horas )  do  d ia  segu in te .  
Precedentes .  10 -  Re je ição  da  pre l iminar  de  ex t inção  do  fe i to  por  fa l t a  de  
in te resse  de  ag i r .  Concessão  da  ordem.  (TJ -RJ  -  MI :  00653465820218190000 ,  
Re la tor :  Des(a ) .  MARÍLIA DE CASTRO NEVES VIEIRA,  Data  de  
Ju lgamento :  21/03/2022 ,  OE -  SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO E 
ORGAO ESPECIAL,  Data  de  Pub l icação:  24/03/2022) .  
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acordo com a  ana log ia ,  os  costumes  e  os  pr inc íp ios  ge ra i s  de  

d i re i to .  

 

Ar t .  5 º .  Na  ap l i cação  da  l e i ,  o  ju iz  a tenderá  aos  f ins  soc ia i s  a  

que  e l a  se  d i r ige  e  à s  ex igênc ia s  do  bem comum.  

 

20 .  Pe lo  exposto ,  a  Adm in i s t ração  Jud ic ia l  não  se  opõe  ao p le i to  

formulado pe la s  Recuperandas  nos  i tens  ( i )  a  ( i v )  de  f l s .  25 .289/25.290 ,  nos 

l imi te s  a l i  requer idos .  

 

 
E .  Defe r imento .  

 

 

R io  de  Jane i ro ,  18  de  novembro  de  2022 .  

 

 
 

ADMINISTRADOR JUDICIAL  
Bruno Ga lvão  S .  P .  de  Rezende  
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